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PARECER JURÍDICO n.414/2024 

Município de Cametá/PA 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Processo Administrativo n.1383/2024 

Solicitante: Administração Pública 

 

 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 4ª 

TERMO ADITIVO REEQUILIBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N.º3.034/2021- 

PMC/SEMED. POSSIBILIDADE JURÍDICA. 

 

 

 

Trata-se de consulta acerca da possibilidade de celebração de aditivo quantitativo 

do contrato n º 3.034/2021-PMC/SEMED, avençado entre o Município de Cametá e a 

Empresa MARMORIAL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA, que tem por objeto 

o serviços de transportes escolar com disponibilização dos veículos e condutor nas rotas 

fluviais e terrestres, objetivando atender os alunos matriculados nas escolas pública de 

ensino (estadual e municipal), para atender as demandas da Secretaria Municipal de 

Educação. 

 

Nesse caminho, fora encaminhado 4ª termo aditivo reequilíbrio econômico 

financeiro, para parecer e análise desta procuradoria.  

 

É o relatório. Passo a opinar. 

  

PRELIMINARMENTE 

Em caráter preliminar vale registrar que incumbe a esta Procuradoria Geral do 

Município prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não adentrando, 

portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos 

de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Ressalte-se que o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa. 

 Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta procuradoria tem por base 

as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e 

especializados da Administração Pública.  

Portanto, tornam-se as informações como técnicas, dotadas de verossimilhanças, 

pois não possui a procuradoria do município o dever, os meios ou sequer a legitimidade 

de deflagrar investigações para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade dos atos 

administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório. 

 Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em 

tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica 
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que se restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 

da Lei nº 8.666/93, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais 

específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do 

administrador, em seu âmbito discricionário.  

Esses limites á atividade deste órgão jurídico se justificam em razão do princípio 

da deferência técnico-administrativa e do disposto no enunciado nº7 do manual de boas 

práticas consultivas da Advocacia –Geral da União – AGU, in verbis:  

“O órgão consultivo não deve emitir manifestação conclusivas sobre temas não 

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade”.  

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor quanto 

às razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a referida 

contratação. 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A empresa apresentou o pedido de reequilíbrio econômico financeiro sob o 

argumento de que o preço do combustível, mas especificamente o óleo diesel S10 e o 

Diesel S500,  sofreu grandes oscilações, conforme planilha juntada em anexo, estaria 

inviabilizando a continuidade no fornecimento do produto, embasou suas alegações 

juntando documentos e finalizou pleiteando reequilíbrio financeiro conforme planilha 

anexa no patamar de 30%, em ofício n. 912/2024/SEMED, a Secretaria Municipal de 

Educação, concordou com os termos do reequilíbrio, econômico, bastando a esta 

procuradoria discorrer sobre a possibilidade jurídica sob o objeto. 

 

A questão afeta ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo 

está previsto na Constituição da república, conforme depara-se no inciso XXI, do art. 37: 

 
“Art. 37 (...)  

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 

Abstrai-se do referido dispositivo que o equilíbrio da equação 

econômico-financeiro é considerado elemento essencial do contrato administrativo, por 

ser mecanismo apto a manter as condições efetivas da proposta, constitucionalmente 

garantido ao particular contratado quando ocorrer risco de prejuízo por eventos futuros, 

incertos e excepcionais. Portanto trata-se de uma característica essencial do contrato 

administrativo reconhecida pela própria Constituição no art. 37, inciso XXI não podendo 

ser elidida quando o caso atender ao exigido pela lei. 

 

A possibilidade de revisão do contrato também está prevista na Lei de 

Licitações e Contratos, veja-se: 

 
Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos:  
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(...)  

 

II - por acordo das partes:  

 

(...)  

 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração 

da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  

 

(...)  

 

§ 6 o Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial. 

 

No que pertine ao tema, interessante colacionar conceitos proferidos 

por ilustres doutrinadores. Celso Antônio Bandeira de Mello assim assevera: 

 
“... o equilíbrio financeiro é a relação de igualdade formada, de um lado, pelas 

obrigações assumidas pelo contratante no momento do ajuste e, de outro lado, pela 

compensação econômica que lhe corresponderá.” 

 

No mesmo diapasão Hely Lopes Meirelles menciona:  

 
“O equilíbrio financeiro ou equilíbrio econômico, ou equação econômica, ou ainda 

equação financeira do contrato administrativo é a relação estabelecida inicialmente 

pelas partes entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 

a justa remuneração do objeto do ajuste. Essa relação encargo-remuneração deve 

ser mantida durante toda a execução do contrato, a fim de que o contratado não 

venha a sofrer indevida redução nos lucros normais do empreendimento.” 

 

Acerca da mesma matéria, Marçal Justen Filho expõe: 

 
“Uma vez verificado o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, o particular 

deve provocar a Administração para adoção das providências adequadas. Inexiste 

discricionariedade (...) Deverá examinar-se a situação originária (à época da 

apresentação das propostas e a posterior. Verificar-se-á se a relação original entre 

encargos e remuneração foi afetada. Em caso positivo, deverá alterar-se a 

remuneração do contratado proporcionalmente à modificação dos encargos.” 

 

(...) 

 

“Existe direito do contratado de exigir o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, se e quando vier a ser rompido. Se os encargos forem 

ampliados quantitativamente, a situação inicial estará modificada(...) Significa que a 

Administração tem o dever de ampliar a remuneração devida ao particular 

proporcionalmente à majoração dos encargos verificada. Deve-se restaurar a 

situação originária, de molde que o particular não arque com encargos mais 

onerosos e perceba a remuneração originariamente prevista. Ampliados os encargos, 

deve-se ampliar proporcionalmente a remuneração. A regra foi expressamente 
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consagrada no art. 58, § 2°, a propósito de modificação unilateral do contrato, mas 

se aplica a qualquer evento que afete e equação econômico-financeiro.” 

 

O equilíbrio econômico financeiro é a relação que se estabelece entre o conjunto 

de encargos impostos ao particular (entrega, recebimento provisório, recebimento 

definitivo, tecnologia, pessoal, frete, encargos fiscais, etc.) e a remuneração pelo objeto 

contratado, devendo ser mantido durante toda execução contratual, o percentual de lucro 

ou perda definido pelo licitante, quando da apresentação de sua proposta na licitação. 

 

Importante esclarecer que, para que exista o direito ao restabelecimento de 

referido equilíbrio, faz-se necessário que ocorra algum fato, posterior à proposta, que 

venha a agravar qualquer uma das partes contratantes, nos exatos termos do art. 65 da Lei 

de Licitações e contratos. Neste sentido, a proposta inexequível não seria razão para 

ocorrer à promoção do restabelecimento, da mesma maneira, não poderá dar ensejo ao 

restabelecimento, a omissão de encargos incidentes sobre o objeto contratado, quando da 

proposta. 

 

A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da relação contratual é um 

direito das partes, uma vez que, sempre quando os encargos do contratado forem 

ampliados ou diminuídos a situação original na proposta estará modificada, cabendo o 

restabelecimento do contrato por meio de aditamento. 

 

Com efeito a empresa contratada juntou nota fiscal comprovando a alteração no 

preço do combustível na distribuidora, ressaltando que a Petrobras vem realizando 

reajustes no valor do combustível para se adequar ao mercado internacional elevando 

assim o preço no mercado interno periodicamente. 

 

Neste ponto, é flagrante a incidência da imprevisibilidade com consequências na 

avença administrativa, sem culpa da contratada. 

 

Assim, verifica-se o preenchimento dos pressupostos para efetivação do 

pretendido reequilíbrio econômico-financeiro: fato superveniente, imprevisibilidade de 

suas consequências, prejuízo econômico em razão do fato superveniente que elevou os 

custos do produto previsto no contrato e ausência de culpa da contratada. 

 

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, consta-se COMPROVADA E JUSTIFICADA a existência de 

caso fortuito ou força maior que determinou aumento abrupto do produto no mercado 

razão pela qual OPINO FAVORÁVEL ao reequilíbrio econômico financeiro do 

Contrato Administrativo nº 3.034/2021-PMC/SEMED. 

 

Estas são as recomendações a qual submeto a deliberação superior. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Cametá-PA 29/04/2024. 

 

 

MAURÍCIO LIMA BUENO 

Procurador do Município  

D.M.n. 296/2021 – OAB/PA 25044 
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